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URGÊNCIADA
INCLUSÃO

ALeidasCotas, quecompletou30anosemjulho,
reforçaacontrataçãodepessoascomdeficiência,masas
empresasnãoconseguem,ainda, inserir adequadamente
essescolaboradoresnoambientede trabalho.Faltam

acessibilidadeeumaculturasempreconceito

» ANA LUISA ARAUJO
» MALU SOUSA*

N apróxima terça-feira, se-
rá comemorado o Dia
Nacional da Luta pelos
Direitos da Pessoa com

Deficiência, data importante para
a reflexão sobre a situação desses
colaboradores no ambiente de
trabalho. É tempo para questio-
nar se a inclusão iniciada há 30
anos é satisfatória.
São 45 milhões de brasileiros

comalgumtipodedeficiência, cor-
respondendo a 25%da população
brasileira. Segundodados do Insti-
tutoBrasileiro deGeografia e Esta-
tística (IBGE), apenas 1% desse
exército está empregado no país.
Essa realidade temmelhoradodes-
de 1991, quandooBrasil aprovou a
Lei deCotas, que obriga as empre-
sas com100oumais empregados a
terem, emseus quadros de funcio-
nários,de5%a 25%depessoascom
deficiência (PCDs).
De acordo com o procurador

do trabalho Piero Menegazzi, os
dados oficiais da Relação Anual de
Informações Sociais (RAIS) de
2019 revelamque o preenchimen-
todas vagas de trabalho reservadas
às pessoas comdeficiência chega-
va a 53%noBrasil. Para se ter uma
ideia, esse índice era de apenas
11,4%em2000.
Tambémconforme a relação do

MinistérioPúblicodoTrabalho,ha-
via emtornode469mil vínculosde
emprego formal de PCDs no país,
sendo que isso representava ape-
nas 1,1%do total de trabalhos for-
mais naquela ocasião. Piero consi-
dera que é preciso haver transfor-
mação na cultura da sociedade,
apesar da lei. “São necessáriasmu-
danças culturais, que são favoreci-
dasporpolíticaspúblicas comfoco
na inclusão, comoa chamada edu-
cação inclusiva”, cita.
Deacordocompesquisa realiza-

dapelaagênciadeempregosCatho,
34%dosprofissionais comdeficiên-
ciadesuaplataformase sentemiso-
ladosnoambientedetrabalho.Além
disso, eles reclamam da falta de
perspectiva de carreira (56%) e da
sensaçãode seremapenasumfun-
cionário de cota (46%). Segundoo
levantamento, esses são os fatores
quemais os fazemdesistir de um
trabalho.Paraqueesse cenáriomu-
de, aspessoascomdeficiênciaacre-
ditamsernecessárioque empresas
lhes ofereçam salário compatível
comaqualificaçãodoprofissional
(65%),planodecarreira(50%)ebom
ambientedetrabalho(43%).
Outro ponto a ser considerado,

segundoo representantedoMPT, é

DIVERSIDADE

Mesmo depois de conquistar
uma colocação na rede de ensino
do Paraná, os problemas não aca-
baram, pois foi difícil alocar a peda-
goga emuma escola que tivesse es-
truturada para recebê-la. Não con-
seguindo, precisou lutar pela aces-
sibilidade no local, que iria traba-
lhar todososdias.
Antes depassar no concurso, ela

havia trabalhado semcarteira assi-
nadacomosecretáriadeumalojade
mecânicae comoprofessoradepin-
turaemtelas.Vivianesemudoupara
Brasília porque omaridoOldemar
Barbosa, 47 anos, concursado, foi
transferidoparaacidade.
Aqui, não foi difícil se estabele-

cer. Logo, conseguiu emprego no
Colégio Sigma de Águas Claras co-
mo orientadora do ensino funda-

a aplicaçãodaLei Brasileira de Inclu-
são, Lei nº 13.146, queobjetiva supe-
rardiversasbarreirasurbanísticas, ar-
quitetônicas, nos transportes, nas co-
municações e informações. Épreciso,
alémdisso,modificar as barreiras de
atitude existentes. Dessa forma, se-
gundo ele, seriamais fácil que PCDs
tivessemacesso à vida emsociedade,
logo,maisoportunidadesdetrabalho.

Semacessibilidade
Oprimeiro emprego comcarteira

assinada deViviane Peres, 46 anos,
foi o concurso estadual para profes-
sor na cidade deToledo, no Paraná.
Formadaempedagogia, aprofessora
não conseguia emprego na sua área
antes de passar em um concurso,
porque nenhum local era adaptado
para cadeirantes.

mental— anos finais. A pedagoga
atua na escola há 10 anos. A escola
foi construída com adaptações. A
estrutura énova e, quando chegou
ao local, não se sentiu deixada de
lado ou prejudicada, por esse e
outros motivos, a orientadora
educacional gosta bastante do lo-
cal emque trabalha.
Dos 46 anos de vida, convive

comadeficiência há 44 anos. Com
umano eoitomeses, a profissional
teve poliomielite. A doença afetou
membros superiores e inferiores, e
ela ficou com limitações parecidas
às da tetraplegia. “Consigome vi-
rar: dar banho, cuidar daminha fi-
lha,masdentrodasadaptaçõesne-
cessárias”, conta.
Viviane se considera bem re-

solvida em relação à deficiência.
No entanto, há uma cobrança ve-
lada. “Acho que a PCD precisa
provar o tempo todo que é capaz.
Você sofre comapressão de achar
que não vai dar conta, ou se o lo-
cal de trabalho vai atender às ne-
cessidades”, diz.

Dificuldades
De acordo com a orientadora

educacional, o que o cadeirante
precisaédemais estrutura,masela
diz não saber se isso é preconceito
ou não.“Preconceitovemmuitode
você não acreditar no potencial de
alguém, de pensar que não vai dar
conta”, lamenta.OBrasil, paraape-
dagoga, não está preparado para
conviver comPCDs. As rampas, se-
gundo ela, não têmumbomdeclí-
nio, o transporte não oferece um
serviço adequado e, quase sempre,
é preciso estar com alguém para
que o cadeirante consiga se loco-
moverpelas ruas.
A pedagoga fala do momento

em que deu à luz a sua filha. As
enfermeiras nunca tinham dado
assistência a pessoa com defi-
ciência, mesmo o hospital sendo
particular. Aquele momento foi
complicado para Viviane, pois
nemmesmo os profissionais que
deveriam saber cuidar dela em
ummomento de necessidade es-
tavamcapacitados.
Vivianeaindadeixaclaroqueas

empresas não contratam pessoas
comdeficiência porque são “boa-
zinhas”, e, sim, porque estão cum-
prindo uma lei. “Isso é direito ad-
quirido, é previsto por lei que a
gentedêcontade se sustentar com
nosso próprio trabalho, porméri-
to. Meumarido é cadeirante e en-
frentou várias questões para assu-
mir a posição no concurso emque
passou. Tudo é uma luta muito
grande”, desabafa.
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VivianePeres trabalha emumcolégio há 10 anos. Ela se sente respeitada por todos


